
Diário da República, 2.a série — N.o 48 — 8 de Março de 2007 6279

nistração e Finanças, sita nos Paços do Município, Praça D. Afonso
Henriques, 3650-207 Vila Nova de Paiva (telefone: 232609900, telefax:
232609909), todos os dias úteis, dentro do horário de expediente (das
9 às 16 horas), ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a morada indicada, a expedir impreterivelmente até ao termo
do prazo de apresentação de candidaturas fixado no presente aviso,
sob pena de exclusão.

5.2 — Do requerimento de candidatura deverá constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do número e data de publicação do presente aviso na 2.a série do
Diário da República;

c) Categoria que o candidato possui, posição indiciária, serviço
a que pertence, antiguidade na categoria, na carreira e na Admi-
nistração Pública;

d) Classificação de serviço na categoria;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos pretendam apre-

sentar para melhor apreciação do seu mérito e que só serão tidos
em consideração se devidamente comprovados.

5.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g) do n.o 4.1 do
presente aviso;

b) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se achem
vinculados, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência do vínculo à função pública, a categoria detida
pelo candidato, posição indiciária, e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como a menção das classificações
de serviço obtidas nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, do
qual constem, nomeadamente, as habilitações literárias e ou profis-
sionais possuídas com indicação das respectivas datas de conclusão,
as funções que o candidato exerce, bem como as que exerceu, com
indicação dos respectivos períodos de duração e entidades patronais,
a formação profissional possuída, datas de realização e respectiva
duração e entidades promotoras, e quaisquer outros elementos que
o candidato entenda dever declarar por considerar relevantes para
a apreciação do seu mérito; o currículo deverá ser acompanhado de
fotocópias (simples) dos respectivos documentos comprovativos das
declarações prestadas, sob pena da sua não consideração;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocópia
simples);

e) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal.

5.4 — É dispensada nesta fase do concurso a apresentação dos docu-
mentos indicados na alínea a) do número anterior, desde que os can-
didatos façam acompanhar o requerimento de candidatura de decla-
ração, sob compromisso de honra, sobre a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de admis-
são, podendo tal declaração ser lavrada no próprio requerimento de
candidatura.

5.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Vila Nova de Paiva ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e d) do número anterior,
desde que constem dos respectivos processos individuais.

5.6 — As falsas declarações prestadas estão sujeitas a punição nos
termos da lei.

5.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos autênticos comprovativos.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, clas-
sificados na escala de 0 a 20 valores, constarão de uma prova escrita
de conhecimentos, com carácter eliminatório, avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração máxima
de uma hora e trinta minutos, sendo excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se, como
tal, e por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores,
e visa avaliar os conhecimentos dos candidatos ao nível das habilitações
exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente de cultura
geral, e aos resultados da vivência do cidadão comum, e ainda as
seguintes matérias:

Regime de férias, faltas e licenças da função pública (capítulos II
e III do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 177/99, de 11 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 503/99, de 20 de Novembro, 70-A/2000, de 5 de Maio, 157/2001,
de 11 de Maio, e 169/2006, de 17 de Agosto);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (capítulo I e artigos 11.o a 14.o do capítulo II do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Novembro).

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos aprovados na prova escrita de
conhecimentos, constituindo factores de apreciação: o sentido crítico,
a motivação, a expressão e fluência verbais e a qualidade da experiência
profissional.

6.3 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as habilitações lite-
rárias e a qualificação e experiência profissionais dos candidatos, tendo
por base a análise dos respectivos currículos profissionais, ponderando
os seguintes factores: habilitações literárias, experiência profissional
e formação profissional.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam do anexo ao despacho de abertura do presente concurso,
sendo o mesmo facultado aos candidatos sempre que solicitado.

7 — As convocatórias e demais notificações aos candidatos, bem
como a publicitação da lista de admissão e de classificação final, serão
feitas nos termos e em conformidade com o disposto, nomeadamente,
nos artigos 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição e composição do júri:

Presidente — Jorge Oliveira Pinto, vice-presidente da Câmara.
Vogais efectivos — Dr. José Manuel Amado Magalhães, chefe da

DAF, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Margarida Sofia de Matos Dias, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes — Regina Almeida Ramos, chefe da Secção Admi-
nistrativa da DAF, e Ondina Maria Caria Pires Fernandes, técnica
de contabilidade de 2.a classe.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

9 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Mar-
ques Custódio.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.o 4456/2007

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal, por despacho da vereadora do Pelouro dos Recur-
sos Humanos de 9 de Fevereiro de 2007, celebrou contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea f) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, com Pedro Alexandre Sequeira Pereira
na categoria de técnico profissional de 1.a classe, área de informática,
com início a 12 de Fevereiro de 2007, pelo período de um ano. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2007. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração e Finanças, em regime de substituição, Ana Rita de Almeida
Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.o 4457/2007

Pedido de alteração de loteamento urbano

António José Zamith Rosas, vereador do Planeamento, Urbanismo
e Ambiente da Câmara Municipal de Vila Verde, faz saber, em cum-
primento do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que está aberto um período de discussão pública
relativo ao pedido de alteração ao lote 8 do loteamento urbano titulado
pelo alvará n.o 27/1983, em nome de Alcino José Roriz Teixeira da
Silva, sito no lugar da Cruz, freguesia de Soutelo, concelho de Vila
Verde.

O período de discussão pública terá o seu início no 8.o dia a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República e a sua duração
será de 15 dias.

O pedido de licenciamento de operações de loteamento urbano
e respectivo processo encontram-se disponíveis para consulta no
Departamento Municipal de Desenvolvimento, deste município,
durante as horas de expediente.

Para conhecimento geral se publicita o presente através de publi-
cação em jornal de âmbito nacional e no Diário da República.

25 de Janeiro de 2007. — O Vereador do Planeamento, Urbanismo
e Ambiente, António José Zamith Rosas.

3000226292




